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1-Maurício, com treze anos de idade, foi atendido em hospital 

público. Depois de realizados os exames clínicos e a entrevista 
pessoal com o adolescente, o médico que o atendeu 
comunicou ao conselho tutelar local a suspeita de que Maurício 
havia sido vítima de castigo físico praticado pelos próprios pais. 
O conselho tutelar averiguou o caso e concluiu que os pais de 
Maurício haviam lesionado os braços do garoto, mediante 
emprego de pedaço de madeira, em razão de ele ter se 
recusado a ir à escola. Com base nisso, o conselho tutelar 
aplicou aos pais uma advertência e os encaminhou para 
tratamento psicológico.  
Com referência a essa situação hipotética, julgue o item que se 
segue, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei n.º 8.069/1990).  
O médico adotou providência obrigatória quando comunicou ao 
conselho tutelar a suspeita de que Maurício havia sofrido 
castigo físico. 
 

2-Com base na Lei nº 8.069/1990, que dispõe sobre o 

Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, assinale a alternativa correta. 

  a) Subtrair criança ou adolescente do poder de quem o tem 

sob sua guarda em virtude de lei ou ordem judicial, com o fim 

de colocação em lar substituto, constitui crime punido com 

pena de detenção de dois a cinco anos, e multa. 

  b) A autoridade judiciária poderá aplicar medida 

socioeducativa ainda que o ato praticado pelo adolescente não 

constitua ato infracional.  

  c) A sentença que deferir a adoção não produz efeito desde 

logo, devendo a apelação, em qualquer caso, ser recebida nos 

efeitos devolutivo e suspensivo.  

  d) Alguns dos crimes definidos no Estatuto da Criança e do 

Adolescente são de ação penal pública condicionada à 

representação. 

  e) O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional 

será, desde logo, encaminhado à autoridade policial 

competente. 

 

3-No item a seguir é apresentada uma situação hipotética 

seguida de uma assertiva a ser julgada considerando-se o 

Estatuto do Desarmamento, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 

Drogas. João foi flagrado, em operação da PRF, submetendo 

uma adolescente a exploração sexual em rodovia federal. 

Nessa situação, João poderá não responder pelo crime se 

comprovar o consentimento da menor. 

 

4-Selma, que deseja adotar uma criança, oferece 

importância em dinheiro para que Maria lhe entregue seu 

filho recém-nascido. Maria não aceita o dinheiro, mas 

como passa por dificuldades, mesmo assim, “doa” o filho 

para Selma, sem mediação de qualquer autoridade. Um 

mês depois, arrependida, Maria pede a criança de volta. À 

luz dos dispositivos expressos do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, 

  a) Maria, sem a concordância de Selma, não poderá 

reintegrar a criança a seu convívio, uma vez que a entrega 

irregular gera, por abandono afetivo e material, perda 

automática do poder familiar. 

  b) Maria cometeu crime ao entregar a criança para Selma, 

ainda que não aceitasse sua oferta de dinheiro. 

  c) Selma, passados dois anos, poderá adotar a criança se 

comprovar a fixação de laços de afinidade e afetividade com 

ela.  

  d) Selma cometeu crime ao simplesmente oferecer 

recompensa para Maria entregar-lhe a criança.  

  e) Selma não está obrigada a devolver, já que o 

arrependimento de Maria, passados mais de dez dias da 

entrega da criança, perdeu sua eficácia legal. 

 

5-Em relação ao Estatuto do Adolescente e da Criança, 

assinale a alternativa correta. 

  a) Prevê como crime de corrupção de menores a prática, com 

menor de 18 (dezoito) anos, de qualquer ato libidinoso diverso 

da conjunção carnal. 

  b) Define crimes praticados contra e por crianças e 

adolescentes. 

  c) Os crimes nele previstos são de ação penal pública 

condicionada e incondicionada. 

  d) Define “cena de sexo explícito ou pornográfico” como 

sendo qualquer situação que envolva criança ou adolescente 

em atividade de sexo explícito real, apenas. 

  e) Prevê como crime a conduta do médico de não identificar 

corretamente o neonato e a parturiente, por ocasião do parto. 

 

6-Em relação aos crimes e infrações administrativas previstas 

no Estatuto da Criança e do Adolescente, é correto afirmar: 

  a) simular a participação de criança ou adolescente em cena 

de sexo explícito ou pornográfica por meio de montagem ou 

modificação de fotografia ou outra forma de representação 

visual caracteriza crime previsto com pena de reclusão. 

  b) para efeito dos crimes previstos no Estatuto da Criança e 

do Adolescente, a expressão “cena de sexo explícito ou 

pornográfica” compreende qualquer situação que envolva 

criança ou adolescente em atividades sexuais explícitas reais, 

ou exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente 

para fins primordialmente sexuais, caracterizando-se como 

infração administrativa as meras simulações de tais atividades. 

  c) divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por 

qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento de 

procedimento policial, administrativo ou judicial relativo a 

criança ou adolescente a que se atribua ato infracional é 

tipificado como crime. 

  d) hospedar criança ou adolescente desacompanhado dos 

pais ou responsável, ou sem autorização escrita desses ou da 

autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere é 

conduta tipificada como crime. 

  e) exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere classificado 

pelo órgão competente como inadequado às crianças ou 

adolescentes admitidos ao espetáculo é conduta tipificada 

como crime. 

 

7-Godofredo, maior e capaz, recorrentemente fingia ser 

adolescente, entrava em jogos online e tentava aliciar menores 

para a venda de drogas a colegas de suas escolas. Em uma de 

suas tentativas, em uma sala de bate-papo, enquanto 

conversava com um menor de dezesseis anos, ele foi preso em 

flagrante delito. Nessa situação, Godofredo responderá por 

crime previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, 

independentemente da prova da efetiva corrupção do menor. 

 



 

8-Valdo recebeu por email um vídeo gravado por seu amigo 

Lucas com pornografia envolvendo uma adolescente e uma 

outra pessoa, maior de idade. Após assistir ao vídeo, Valdo 

arquivou as imagens no HD do seu computador. Nessa 

situação, a conduta de Lucas configurou crime de divulgação 

de vídeos com pornografia envolvendo adolescente, e a de 

Valdo foi atípica. 

 

9-O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 

8.069/1990) considera crime a conduta de corromper ou 

facilitar a corrupção de menor de dezoito anos, com ele 

praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la. A 

respeito desse tipo penal e à luz do que dispõe os 

Tribunais Superiores,  

  a) sua configuração independe da prova da efetiva corrupção 

da criança ou do adolescente.  

  b) trata-se de modalidade de delito material.  

  c) qualifica o crime a efetiva corrupção da criança ou do 

adolescente.  

  d) o adolescente autor de ato infracional não pode ser vítima 

do delito, pois já corrompido.  

  e) o objeto jurídico tutelado é coibir a prática de delitos com 

pluralidade de agentes. 

 

10-Com relação à conduta de “Simular a participação de 

adolescente em cena de sexo explícito por meio de 

adulteração, montagem ou modificação de fotografia”, nos 

termos da Lei no 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), é correto afirmar que 

  a) a mera montagem de fotografia que simule a participação 

de adolescente em cena de sexo explícito em si já é suficiente 

para configurar a infração penal por parte de quem a produziu. 

  b) apesar de constar da legislação, a descrição do enunciado 

trata de uma ficção jurídica, também considerada uma hipótese 

de indiferente penal, em razão da atipicidade da conduta 

descrita. 

  c) se trata de crime apenado com detenção e de ação penal 

pública incondicionada. 

  d) se trata de crime de perigo abstrato, apenado com 

reclusão, que não admite a suspensão condicional do 

processo, mas tão somente a transação penal.  

  e) não é considerado um crime, por ausência de previsão 

legal. 

 

11-Os adolescentes José, Marcelo e Vitor são apreendidos 

por autoridade policial quando consumiam cerveja, vodca 

e gim, respectivamente, em frente a um bar de grande 

movimentação. Indagados sobre como tiveram acesso às 

bebidas, responderam: José comprou a cerveja 

diretamente no bar; Marcelo recebeu as doses de vodca 

gratuitamente do garçom, que é seu amigo; e Vitor ganhou 

a garrafa de gim de presente do pai. Diante das 

informações prestadas pelos adolescentes, à luz do ECA, 

as condutas do dono do bar, do garçom e do pai de Vítor, 

configuram, respectivamente: 

  a) crime; infração administrativa; e crime; 

  b) crime, infração administrativa; e infração cível; 

  c) crime; crime; e crime; 

  d) crime; crime; e infração cível; 

  e)  crime; fato atípico; e infração cível. 

 

12-Jorge, 18 anos, grava dois filmes com sua namorada, 

Júlia, de 17 anos. O primeiro, com cenas pornográficas da 

adolescente, e o segundo, com cenas de sexo explícito em 

que ele participa, ambos com o consentimento dela. 

Passados quatro meses da gravação, o relacionamento 

termina e Jorge mantém os vídeos armazenados em seu 

aparelho celular. Ayrton, primo de Jorge, pega o telefone e 

transmite o vídeo com as cenas pornográficas da 

adolescente para Jean, que, ao abri-lo, apaga o conteúdo 

imediatamente de seu telefone. É correto afirmar que: 

  a)  Jorge não praticou crime, já que o vídeo foi consentido; 

  b) Jean praticou crime, pois chegou a abrir o vídeo; 

  c) Ayrton não praticou crime, pois as cenas eram 

pornográficas, e não de sexo explícito; 

  d) Jorge praticou crime, quando fez o vídeo; 

  e) Ayrton não praticou crime, porque não vendeu o vídeo. 

 

13-Hospedar criança ou adolescente desacompanhado dos 

pais ou responsável, ou sem autorização escrita desses ou da 

autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere é 

crime. 

 

14-É crime anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer 

representações ou espetáculos, sem indicar os limites de idade 

a que não se recomendem. 

 

15-Configura crime deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de 

estabelecimento de atenção à saúde de gestante de efetuar 

imediato encaminhamento à autoridade judiciária de caso de 

que tenha conhecimento de mãe ou gestante interessada em 

entregar seu filho para adoção. 

 

16-É uma forma de infração administrativa prometer ou efetivar 

a entrega de filho ou pupilo a terceiro, mediante paga ou 

recompensa. 

 

17-Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de 

estabelecimento de atenção à saúde de gestante de identificar 

corretamente o neonato e a parturiente, por ocasião do parto, 

bem como deixar de proceder aos exames referidos no art. 10 

desta Lei, será uma espécie de infração administrativa. 

 

18-É infração administrativa submeter criança ou adolescente 

sob sua autoridade, guarda ou vigilância a vexame ou a 

constrangimento. 

 

19-Será crime deixar o encarregado de serviço ou o dirigente 

de estabelecimento de atenção à saúde de gestante de manter 

registro das atividades desenvolvidas, na forma e prazo 

referidos no art. 10 desta Lei, bem como de fornecer à 

parturiente ou a seu responsável, por ocasião da alta médica, 

declaração de nascimento, onde constem as intercorrências do 

parto e do desenvolvimento do neonato. 

 

20-É crime divulgar, total ou parcialmente, sem autorização 

devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou 

documento de procedimento policial, administrativo ou judicial 

relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato 

infracional. 


